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“Tudo é uma questão de manter 
A mente quieta, 
A espinha ereta 
E o coração tranquilo” 
 
Walter Franco 
RESUMO 
 
Políticas públicas de saúde indicam que a escola é um espaço privilegiado para 
desenvolver ações promotoras, preventivas e de educação em saúde. A extensão 
universitária possui um papel essencial para o aprimoramento da formação 
profissional de nível superior, pois abrange além das dimensões acadêmicas, 
aspectos sociais, políticos e econômicos. Este estudo objetivou relatar a participação 
em um projeto de extensão universitária que visa potencializar a intersetorialidade 
do Programa Saúde na Escola em núcleos de educação infantil no município de 
Florianópolis, e desenvolver um instrumento educativo de apoio técnico para 
profissionais envolvidos no programa. Este instrumento teve como ponto de partida 
as oficinas de capacitação realizadas, com a participação de profissionais dos 
Centros de Saúde, professores e auxiliares de sala, nos quais foram sistematizadas 
as temáticas principais envolvidas com o desenvolvimento do programa, e as 
dúvidas e dificuldades nortearam a busca do conteúdo teórico e construção do 
material de apoio. Como resultados tem-se a narrativa da experiência vivida e da 
importância que as ações oferecem para a formação acadêmica, além da produção 
técnica da cartilha de apoio aos participantes do programa. A interação entre 
instituição de ensino e comunidade contribuiu de forma significativa para a formação 
profissional, pois colocou em prática a teoria e possibilitou o desenvolvimento de 
processos de ensino-aprendizagem a partir de práticas cotidianas. A cartilha é 
composta por conceitos e orientações de saúde e acerca do programa, visando 
reforçar e expandir o conhecimento teórico dos profissionais envolvidos, facilitando o 
entendimento das ações realizadas nas instituições de ensino. 
 
Palavras chaves: Sistema Único de Saúde; Saúde Escolar; Educação Permanente. 
 
 
 
 
 
 
 
ABSTRACT 
 
Public health policy report that schools are privileged space to health promotion, 
preventive approaches and health education. The community actions has an 
essential role in the improvement of university education, it covers beyond academic 
dimensions, social, political and economic aspects. This study aimed to report 
participation in a community action project to enhance the intersectoral approach of a 
School Health program, called “Programa Saúde na Escola”, in early childhood 
centers and developing an educational tool for technical support professionals 
involved. This instrument was based on training workshops, which were systematized 
the main themes involved in the development of the program, and the doubts and 
difficulties guided the pursuit of theoretical content and construction of support 
material. The participants were professionals from the Health Center, teachers, and 
room assistants. As a result, there is the narrative of this academic experience and 
the importance of outreach activities to provide academic training, and technical 
production of a guide for de participants. The interaction between educational 
institutions and community contributed so significantly and to vocational training, it 
puts into practice the theory and enables the development of teaching-learning 
processes from daily practices. The booklet consists of health concepts and 
guidance about the program, to strengthen and expand the theoretical knowledge of 
the professionals involved with the program, facilitating the understanding of actions 
taken in early childhood education centers. 
 
Keywords: Unified Health System; School Health; Continuing Education. 
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1. INTRODUÇÃO 
 
O artigo 196 da Constituição Federal de 1988 traz a saúde como: 
 “direito de todos e dever do Estado, garantida mediante políticas 
sociais e econômicas que visam à redução do risco de doença e de outros 
agravos e possibilitando o acesso universal e igualitário às ações e serviços 
para promoção, proteção e recuperação” (BRASIL, 1988, art. 196). 
 
O Sistema Único de Saúde (SUS) norteia-se por princípios doutrinários – 
universalidade, integralidade, equidade – e organizativos – hierarquização e 
regionalização, descentralização, resolubilidade e participação popular. 
Reconhece o direito universal a saúde e prioriza a atenção básica, buscando a 
implementação de um modelo integral capaz de ser resolutivo em todos os níveis 
de atenção. É considerado ainda uma política jovem, que se encontra em pleno 
curso de mudança e construção, passa por inúmeras alterações para efetivação 
dos seus ideários, tendo como pressupostos, a promoção, proteção e 
recuperação da saúde (SOUZA; COSTA, 2010; BRASIL, 2011). 
As intervenções em saúde atuam sobre os problemas, determinantes e 
condicionantes de saúde visando favorecer a ampliação de escolhas saudáveis 
por parte dos sujeitos e das coletividades no território onde vivem e trabalham 
(BRASIL, 2010). Partindo de uma concepção ampla do processo saúde-doença e 
de seus determinantes, a promoção da saúde propõe a articulação de saberes 
técnicos e populares, e a mobilização de recursos institucionais e comunitários, 
públicos e privados, para seu enfrentamento e resolução. A promoção da saúde 
representa uma estratégia para o enfrentamento dos múltiplos problemas de 
saúde que afetam as populações humanas e seus entornos (BUSS, 2000). 
No âmbito SUS, a atenção básica é considerada como estratégia essencial 
para a reorganização dos processos de educação em saúde e no 
desenvolvimento de ações de promoção de saúde. Com base na 
interdisciplinaridade e na gestão intersetorial a atenção básica prevê 
investimentos em ações coletivas e a reconstrução das práticas de saúde 
(BRASIL, 2015).  
A intersetorialidade apresenta papel fundamental na articulação entre o setor 
saúde e educação na implementação da promoção da saúde na comunidade 
escolar (BRASIL, 2007). A elaboração de políticas públicas integradas é uma 
condição essencial para atualizar e renovar, de modo permanente, a prática de 
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trabalho nas áreas de educação e saúde, com vistas à integralidade (BRASIL, 
2009). 
O Decreto Presidencial nº 6.286 em 2007, instituiu uma política intersetorial 
de integração e articulação permanente entre educação e saúde, com finalidade 
de contribuir para a formação integral de estudantes por meio de ações de 
promoção, prevenção e atenção à saúde. O Programa Saúde na Escola (PSE) 
tem como objetivo promover a saúde visando o enfrentamento das 
vulnerabilidades que possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar e 
proporcionar a comunicação entre as escolas e as unidades de saúde, 
assegurando a troca de informações sobre suas condições (BRASIL, 2015).  
Ao invés de ações pontuais e isoladas, a melhor contribuição que a saúde 
pode oferecer a educação é uma ação integrada e articulada, que de maneira 
crítica e reflexiva possa atualizar os educadores, capacitando-os para a tarefa de 
ministrar o discurso sobre orientação à saúde de forma transversal e 
interdisciplinar (FIGUEIREDO; MACHADO; ABREU, 2010). 
A iniciativa parte do entendimento de que a escola possui um espaço 
privilegiado por congregar, por um período importante, crianças e adolescentes 
numa etapa crítica de crescimento e desenvolvimento, como também um 
ambiente de trabalho para professores, outros profissionais e representantes da 
comunidade educativa (BRASIL, 2007). É considerado ideal para o 
desenvolvimento do pensamento crítico e político, fundamentais para a 
construção de valores pessoais, crenças, conceitos e maneiras de conhecer o 
mundo e determinantes para a produção social da saúde (BRASIL, 2011). 
A escola desempenha papel de destaque na comunidade e possui uma 
importante relação com a família dos alunos. Desse modo, pode ser uma grande 
referência, e influenciar práticas políticas, atitudes de estudantes, professores, 
outros profissionais de educação e de saúde e seus familiares. Devido a esses 
fatores, o setor Educação é um aliado importante para o setor Saúde e a escola 
pode ser um espaço estratégico para a promoção da saúde (BRASIL, 2007). 
Objetivando a implementação das ações do programa, é fundamental a 
formulação de propostas de educação permanente para os seus participantes, 
profissionais da Estratégia de Saúde da Família (ESF) e da educação básica, em 
relação aos diversos temas relacionados (BRASIL, 2011). É preciso que todos os 
atores envolvidos, profissionais da saúde, professores e estudantes, conheçam o 
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programa, e que haja um diálogo constante entre a equipe de Saúde da Família 
e a escola, para que as ações sejam eficazes (LEITE et al., [2013?]). A educação 
é uma estratégia importante de saúde pública e, do mesmo modo, a saúde é 
uma estratégia importante para que se tenha melhor aproveitamento do processo 
educativo (BRASIL, 2007).  
Os professores e funcionários da escola são essenciais na realização de 
atividades e intervenções diárias de promoção da saúde. Contudo, na prática, o 
conhecimento sobre o funcionamento do programa e envolvimento de 
professores e funcionários das escolas mostra-se aquém do esperado para a sua 
consolidação, mostrando falhas na socialização das propostas e falta de 
conhecimento sobre a macrogestão do programa. A carência de atividades de 
capacitação e treinamento, bem como uma maior interação entre os profissionais 
de saúde, educação e familiares envolvidos constituem grandes desafios a 
serem vencidos pelos gestores do programa (LEITE et al., [2013?]; GRACIANO, 
2014). 
Para o fortalecimento do PSE, professores e funcionários das escolas, bem 
como profissionais da ESF devem assumir uma ação permanente de 
consolidação do conhecimento acerca dos princípios básicos de promoção da 
saúde (BRASIL, 2015). A instrumentalização técnica dos profissionais de saúde e 
educação tem sido um dos maiores desafios dentre as ações do programa 
(BRASIL, 2009). A construção de um instrumento educativo voltado para a 
capacitação de profissionais da saúde e educação vinculados ao PSE se viu 
necessária, tanto para amenizar as lacunas ainda existentes, quanto para 
contribuir no aprimoramento e capilaridade do programa. Constitui um esforço 
com o intuito de aproximar os atores/sujeitos envolvidos no âmbito do programa 
e de fortalecer as ações educativas em saúde. Foi idealizado para que os 
envolvidos possam entender o funcionamento e os objetivos do programa, obter 
esclarecimentos sobre condições de saúde, com a intenção de colaborar para o 
desenvolvimento das ações do PSE. 
 
1.1 OBJETIVOS 
 
a) Objetivo Geral 
Relatar a experiência vivenciada no projeto de extensão “PSE no Âmbito 
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Local: Fortalecimento da Articulação Intersetorial nos Núcleos de Educação 
Infantil” 
 
b) Objetivos Específicos 
 Apresentar os resultados alcançados no projeto de extensão “PSE no 
Âmbito Local: Fortalecimento da Articulação Intersetorial nos Núcleos de 
Educação Infantil”; 
 Compilar os principais temas abordados nas oficinas de capacitação e as 
principais dúvidas dos participantes, como subsídio para elaboração do 
instrumento educativo; 
 Confeccionar uma material de apoio técnico para profissionais envolvidos 
no âmbito do PSE. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 
2.1 Sistema Único de Saúde - SUS 
 
Os sistemas de saúde em todo o mundo estão em contínuo processo de 
construção e desenvolvimento, acompanhando as mudanças sociais e culturais. O 
Brasil passou por várias reformulações nas questões relacionadas à saúde, desde o 
Movimento Sanitário, Reforma Sanitária, VIII Conferência Nacional de Saúde, 
criação e implantação SUS, e a implementação da ESF (NEITZKE; ZANATTA; 
ARGENTA, 2013). 
Criado pela Constituição Federal de 1988, o SUS é resultante de um processo 
social de longa maturação, sendo considerado um dos maiores sistemas públicos de 
saúde do mundo e representa, em termos constitucionais, uma afirmação política de 
compromisso do Estado Brasileiro com os direitos dos seus cidadãos (BRASIL, 
2007). 
O SUS ampliou o acesso ao atendimento público de saúde para toda a 
população brasileira. Seus princípios e diretrizes são regulamentados pela Lei 8.080, 
de 19 de setembro de 1990 que garantem a universalidade, integralidade, equidade, 
resolutividade de problemas, descentralização, hierarquização, regionalização e 
participação popular. As transferências intergovernamentais de recursos financeiros 
e participação da comunidade na gestão do SUS estão dispostas na Lei no 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990. Esta também instituiu os Conselhos de Saúde e 
confere legitimidade aos organismos de representação de governos estaduais 
(Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde – CONASS) e municipais 
(Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde – CONASEMS). 
No Brasil, a Atenção Primária em Saúde (APS) organiza-se 
fundamentalmente a partir da ESF. Esta teve início em 1994, como um dos 
programas propostos pelo governo federal aos municípios, o Programa Saúde da 
Família (PSF) para implementação da APS. A origem do PSF remonta à criação do 
Programa Agentes Comunitários de Saúde (PACS), em 1991, como parte do 
processo de reforma do setor da saúde com intenção de aumentar a acessibilidade 
ao sistema de saúde e incrementar as ações de prevenção e promoção da saúde. 
Com o PSF, o foco de atenção passou a ser a família no ambiente em que 
vive, permitindo uma compreensão ampliada do processo saúde-doença. A ESF 
inclui ações de promoção da saúde, prevenção, recuperação, reabilitação de 
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doenças e agravos mais frequentes e seu fortalecimento torna-se vital para a 
efetivação da rede de atenção básica. 
A Rede de Atenção à Saúde está organizada em diferentes níveis de atenção, 
de acordo com os arranjos produtivos e densidades tecnológicas utilizadas - atenção 
primária, atenção secundária e atenção terciária à saúde. Assim, o acesso às ações 
e aos serviços de saúde são orientados pela APS, assegurando continuidade do 
atendimento nos demais níveis de atenção (BRASIL, 2011a). 
A saúde é um direito do cidadão brasileiro, garantido pela Constituição federal 
de 1988, que se apresenta como conceito amplo e muito mais significante que 
apenas a ausência da doença, e propõe estratégias de ação para recuperação, 
proteção e promoção da saúde. De acordo com a Carta de Ottawa (1986, p.1), 
promoção da Saúde é definida como “o processo de capacitação da comunidade 
para atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior 
participação no controle deste processo”. 
As intervenções em saúde devem atuar sobre os problemas, seus 
determinantes e condicionantes de saúde, de maneira que suas ações e serviços 
extrapolem a prestação de serviços clínico-assistenciais atuando também além dos 
muros das unidades de saúde e do sistema de saúde, incidindo sobre as condições 
de vida - educação, saneamento básico, habitação, renda, trabalho, alimentação, 
meio ambiente, acesso a bens e serviços essenciais, lazer - e favorecendo a 
ampliação de escolhas saudáveis por parte dos sujeitos e das coletividades no 
território onde vivem e trabalham (BRASIL, 2010; SÍCOLI; NASCIMENTO, 2003). 
Na Política Nacional de Promoção da Saúde (2010) a promoção da saúde é: 
“uma estratégia de articulação transversal na qual se confere 
visibilidade aos fatores que colocam a saúde da população em risco e às 
diferenças entre necessidades, territórios e culturas presentes no nosso 
País, visando à criação de mecanismos que reduzam as situações de 
vulnerabilidade, defendam radicalmente a equidade e incorporem a 
participação e o controle sociais na gestão das políticas públicas.” (Política 
Nacional de Promoção da Saúde, 2010, p.12) 
 
A concepção de saúde visa o bem-estar e qualidade de vida, e não 
simplesmente ausência de doença, deixando de ser um estado estático, 
biologicamente definido, para ser entendida como um estado dinâmico, socialmente 
produzido. Nesse sentido, as intervenções das políticas públicas visam não apenas 
diminuir o risco de doenças, mas aumentar as chances de saúde e de vida, 
acarretando uma intervenção multi e intersetorial sobre os determinantes do 
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processo saúde-doença (BUSS, 2000). 
O conceito de promoção da saúde adotado como elemento redirecionador 
das políticas públicas em saúde impõe a necessidade de sistematizar propostas 
intersetoriais que provoquem ou reforcem o desenvolvimento de ações com os mais 
diferentes setores, em conformidade com os princípios do SUS (MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2002). 
O setor educacional é um aliado importante para a concretização de ações de 
promoção da saúde devido a sua capilaridade e abrangência, devendo fortalecer a 
capacidade dos estudantes de interpretar o cotidiano e atuar de modo a incorporar 
atitudes e/ou comportamentos favoráveis à sua saúde e à comunidade para a 
melhoria da qualidade de vida (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002). 
 
2.2 Programa Saúde na Escola 
 
O PSE constitui uma política intersetorial de abrangência nacional resultante 
do trabalho entre o Ministério da Saúde e o Ministério da Educação, surgiu em 2007, 
pelo Decreto Presidencial nº 6.286. Possui a finalidade de contribuir para a formação 
integral dos estudantes da rede pública de educação básica por meio de ações de 
prevenção, promoção e atenção à saúde (BRASIL, 2015). 
A articulação entre escola e rede básica de saúde é à base do PSE. O 
programa torna mais resolutiva atenção à saúde, pois permite a detecção de 
doenças e agravos no ambiente escolar, promove o desenvolvimento da formação 
profissional de saúde dentro do SUS (BRASIL, 2015). 
O desenvolvimento de ações de promoção de saúde e atividades de 
educação em saúde direcionados a crianças e adolescentes dentro das escolas 
possui importância fundamental. Existe um consenso de que a escola é um local de 
comunicação, podendo fazer as pessoas mudarem seus hábitos e assimilarem 
práticas e recomendações que evitam o desenvolvimento de uma série de doenças 
(GOMES; MERHY, 2011). 
 Os objetivos do programa consistem em:  
I – Promover a saúde e a cultura da paz, reforçando a prevenção de 
agravos à saúde; 
II – Articular as ações do SUS com as ações da rede pública de 
Educação Básica, de forma a ampliar o alcance e o impacto de suas ações 
relativas aos estudantes e suas famílias, otimizando a utilização dos 
espaços, equipamentos e recursos disponíveis; 
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III – Contribuir para a constituição de condições para a formação 
integral de educandos; 
IV – Contribuir para a construção de sistema de atenção social, com 
foco na promoção da cidadania e nos direitos humanos; 
V – Fortalecer o enfrentamento das vulnerabilidades, no campo da 
saúde, que possam comprometer o pleno desenvolvimento escolar; 
VI - promover a comunicação entre escolas e unidades de saúde, 
assegurando a troca de informações sobre as condições de saúde dos 
estudantes; e 
VII - fortalecer a participação comunitária nas políticas de educação 
básica e saúde, nos três níveis de governo (BRASIL, 2007). 
 
O PSE constitui estratégia para a integração e a articulação permanente entre 
as políticas e ações de educação e de saúde, com a participação da comunidade 
escolar, envolvendo as equipes de saúde da família e da educação básica (BRASIL, 
2007). As ações devem ser realizadas por equipes de Saúde da Família, juntamente 
com a secretaria de Saúde e Educação, e são acompanhadas e monitoradas 
através do Grupo de Trabalho Intersetorial (GTI). 
A gestão e coordenação do programa são realizadas por meio dos GTIs, nas 
instâncias Federal, Estadual e Municipal, centrada na gestão compartilhada numa 
construção em que tanto o planejamento quanto a execução das ações são 
realizados coletivamente, entre as equipes de saúde e educação, de forma a 
atender às necessidades e demandas locais. Esse planejamento deve estar refletido 
no Plano Político e Pedagógico da instituição escolar, constituindo uma importante 
ferramenta para a consolidação e fortalecimento das ações. Para o planejamento 
das ações do PSE deve-se levar em consideração o contexto escolar e social, o 
diagnóstico local em saúde do escolar e a capacidade operativa em saúde do 
escolar (BRASIL, 2015). 
O GTI deve ser formado, obrigatoriamente, pelas Secretarias de Saúde e de 
Educação e, facultativamente, por outros parceiros locais representantes de política 
e movimentos sociais – como cultura, lazer, esporte, transporte, planejamento 
urbano, sociedade civil, setor não governamental e setor privado, entre outros 
(BRASIL, 2015). 
A inclusão das escolas no PSE é definida pelos Secretários Estaduais e 
Municipais de Educação e de Saúde, que devem considerar as prioridades e as 
metas de atendimento. A adesão ao PSE, regulada pelo Ministério da Saúde, 
prioriza as escolas mais vulneráveis, considerando o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (IDEB), a cobertura das equipes de Saúde da Família e a 
participação no Programa Mais Educação (FERREIRA et al., 2012). 
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No termo de adesão estão descritos componentes e linhas de ação do 
programa que devem ser executados nos municípios pactuados, nomeados como 
Componente I, II e III. O primeiro componente dispõe sobre avaliação das condições 
de saúde, no qual as equipes de saúde devem realizar nas escolas atividades como 
a avaliação antropométrica, avaliação da saúde bucal, objetivando avaliar a saúde 
dos estudantes e possibilitar acesso a serviços aos que apresentarem alterações de 
saúde. O segundo componente refere-se à promoção de saúde e prevenção de 
agravos e o terceiro pilar de atuação, componente III, promove um processo de 
formação, contínuo e permanente, de gestores e das equipes de Educação e de 
Saúde que atuam no programa (BRASIL, 2015).  
Existe íntima relação entre Educação e Promoção da Saúde na atenção à 
saúde da criança, visto que as ações implementadas em todos os níveis de atenção, 
além de tratar e/ou prevenir doenças, também promovem o crescimento e 
desenvolvimento infantil (QUEIROZ; JORGE, 2006). Assim, as ações de promoção 
da saúde visam garantir oportunidade a todos os educandos de fazerem escolhas 
mais favoráveis à saúde e de serem, portanto, protagonistas do processo de 
produção da própria saúde, buscando melhoria de sua qualidade de vida (BRASIL, 
2011). 
Para que o PSE alcance seus objetivos, impõe-se a prática cotidiana da 
intersetorialidade nos campos da gestão, do planejamento, dos compromissos dos 
dois setores e da abordagem nos territórios onde se encontram as unidades 
escolares e as equipes de Saúde da Família. Assim, a sinergia entre as políticas de 
saúde e de educação pode garantir a crianças, adolescentes e jovens acesso a uma 
qualidade de vida melhor (BRASIL, 2011). 
 
2.3 Formação em Odontologia 
 
No Brasil, a formação dos profissionais da saúde enfatizou um modelo de 
ensino baseado na assistência tecnicista, centrado na doença e em ações curativas. 
O surgimento do SUS e a ênfase na APS levaram as instituições de ensino em 
saúde a debaterem seus currículos, pois o modelo pedagógico não atendia mais as 
necessidades de saúde da população, favorecendo a emergência de propostas de 
integração docente-assistencial e o desenvolvimento de atividades extracurriculares 
que buscam a articulação com os serviços de saúde (CÓRDON; BEZERRA, 1994; 
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GOLÇALVES; SANTOS; CARVALHO, 2011). 
Um marco histórico para a reorientação da formação em saúde foi a 
promulgação da Constituição Brasileira, em 1988, que estabelece o SUS como 
responsável pela ordenação da formação de recursos humanos na área saúde, bem 
como o incremento, na sua área de atuação, do desenvolvimento científico, 
tecnológico e a inovação (BRASIL, 1988). 
O modelo de currículos vigente em grande parte dos cursos de Odontologia 
no Brasil fragmenta o processo de ensino-aprendizagem, apresentando ênfase 
curativo-reparadora, impulsionando a prática individual e privada (GOLÇALVES; 
SANTOS; CARVALHO, 2011). No entanto, a necessidade do papel ativo dos 
estudantes na construção de seu próprio conhecimento e a promoção do 
pensamento crítico já é reconhecida (MCMILLAN, 2011). 
Desde 1980, mudanças para a integração curricular são incentivadas pela 
ABENO – Associação Brasileira de Ensino Odontológico – em encontros anuais com 
dirigentes de Instituições de Ensino Superior (IES), e em 2002, o Conselho Nacional 
de Educação (CNE) instituiu as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN), onde a 
integralidade do cuidado em saúde é o foco principal da mudança na formação do 
cirurgião dentista. 
As DCN são orientações para elaboração dos currículos que devem ser 
necessariamente adotadas por todas as IES (MORITA; KRIGER, 2004). Um dos 
princípios das DCN é "fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a 
pesquisa individual e coletiva, assim como os estágios e a participação em 
atividades de extensão" (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2001). 
As mudanças na formação de profissionais da saúde, as DCN e as diretrizes 
do SUS colocam a perspectiva da relevância social das escolas na formação de 
profissionais de qualidade. As escolas precisam estar conectadas as necessidades 
da saúde das populações e comprometidas com a construção do SUS (CECCIM; 
FEUERWERKER, 2004). 
Com a implantação da saúde bucal na ESF, em 2001, e a inserção do 
Programa Brasil Sorridente, em 2004, o mercado de trabalho para os profissionais 
da odontologia nos serviços públicos se ampliou, porém, devido ao tradicional 
modelo de formação, os cirurgiões dentistas não estavam preparados para atuarem 
num modelo que prioriza a APS e a resolutividade (MORITA et al., 2007; SANCHEZ; 
DRUMOND; VILAÇA, 2008). 
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As DCN para os cursos de Odontologia destacam que a formação do 
cirurgião-dentista deve contemplar o sistema de saúde vigente no país, a atenção 
integral da saúde no sistema regionalizado e hierarquizado de referência e contra 
referência, além do trabalho em equipe (BRASIL, 2002).  
 A extensão universitária proporciona uma relação direta entre universidade e 
comunidade, é entendida como um “processo interdisciplinar educativo, cultural, 
científico e político, que, sob o princípio da indissociabilidade, promove a interação 
transformadora entre universidade e outros setores da sociedade” (FÓRUM DE 
PRÓ-REITORES DE EXTENSÃO DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS 
BRASILEIRAS, 2007). 
A inclusão nos currículos de graduação em odontologia, de oportunidades de 
ensino-aprendizagem em ambientes fora da universidade, tem se demonstrado 
valiosa e com grande poder de transformação (ERIKSEN et al., 2011). De um 
caráter assistencialista presente em sua origem, a extensão adquiriu uma nova 
conceituação e começou a ser compreendida como um processo que articula o 
ensino e a pesquisa, onde organiza e assessora os movimentos sociais surgidos a 
partir das necessidades humanas, com o propósito de beneficiar a formação do 
aluno e a qualificação do professor (FÓRUM DE PRÓ-REITORES DE EXTENSÃO 
DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS BRASILEIRAS, 2001).  
Elaborado a partir do Fórum de Pró-Reitores de Extensão das Universidades 
Públicas Brasileiras e pela Secretaria de Educação Superior do Ministério da 
Educação e do Desporto, o Plano Nacional de Extensão Universitária, elencou 
diretrizes que orientam a implementação de ações extensionistas nas universidades. 
A relação entre universidade e sociedade passa a ser encarada como a oxigenação 
necessária à vida acadêmica, refletindo o compromisso da universidade com a 
transformação da sociedade brasileira em direção à justiça, à solidariedade e à 
democracia (FÓRUM DE PRÓ-REITORES DE EXTENSÃO DAS UNIVERSIDADES 
PÚBLICAS BRASILEIRAS, 2001). 
Para Amâncio Filho (2004) é indispensável construir um processo educacional 
que articule a formação profissional com as necessidades e demandas da 
sociedade, como estratégia para o desenvolvimento econômico, social e cultural. 
A universidade, através da extensão, influencia e também é influenciada pela 
comunidade, ou seja, possibilita uma troca de valores entre a universidade e o meio 
(SCHEIDEMANTEL; KLEIN; TEIXEIRA, 2004). Essa aproximação é uma maneira 
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eficiente de trocar conhecimentos e experiências entre professores, estudantes e 
população, pela possibilidade de desenvolvimento de processos de ensino-
aprendizagem a partir de práticas cotidianas (RAUBER, 2008). 
O Plano Nacional de Extensão Universitária considera a extensão um 
instrumento incomparável de mudança nas instituições onde se desenvolve e nas 
sociedades ondes essas instituições estão inseridas, destaca a mesma como prática 
que interliga o ensino e a pesquisa universitária com as demandas da comunidade 
(FÓRUM DE PRÓ-REITORES DE EXTENSÃO DAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS 
BRASILEIRAS, 2001). 
Conforme Scheidemante, Klein e Teixeira (2004) sem a extensão, as 
universidades estariam desconectadas das comunidades, bem como excluindo a 
possibilidade de propiciar uma formação integral aos novos profissionais. Lanzieri et 
al. (2011), mostram que a extensão universitária é capaz de promover maior 
convivência, troca de conhecimentos e respeito ao saber alheio, além de facilitar o 
aprendizado do trabalho em equipe. 
O fortalecimento da relação cirurgião-dentista/comunidade traz benefícios 
tanto para a formação humana dos profissionais como para a sociedade em geral. 
Assim, as universidades promovem a formação de profissionais mais adequados 
para lidar com pessoas e mais capacitados para enfrentar o mercado de trabalho, 
proporcionam um ensino integral, onde prática e teoria andam juntas, desenvolvem 
também habilidades de comunicação, bastante exigidas na prática com a 
comunidade e frente a seus futuros pacientes (PEREIRA et al., 2011). 
 
2.4 Materiais Educativos 
 
Reconhecidamente, materiais educativos são amplamente utilizados para se 
veicular mensagens de saúde, esclarecimentos sobre determinado tema, assumindo 
um papel importante no processo ensino-aprendizagem. Porém, existem limitações 
de uso que podem ser decorrentes de dificuldades de leitura, da inadequação do 
material, e de características do leitor como seu grau de escolaridade (MOREIRA; 
NOBREGA; SILVA, 2003). 
A utilização de materiais educativos impressos é prática comum no SUS. 
Manuais de cuidado em saúde, folhetos e cartilhas são capazes de promover saúde 
e levar informações úteis aos leitores, podendo influenciar em decisões individuais e 
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coletivas (TORMIN et al.,  2012). 
Segundo Moreira, Nobrega e Silva (2003), o processo de aquisição, 
aproveitamento e aprofundamento de conhecimentos é facilitado entre outros 
recursos, pela utilização de material impresso. Dessa maneira, o material educativo 
apresenta como funções reforçar as informações e discussões orais, servir como 
guia de orientações para casos de dúvidas posteriores e auxiliar na tomada de 
decisão. 
O vocabulário e as ilustrações utilizadas na elaboração de um material 
educativo devem ser coerentes com a mensagem e com o público alvo. Requer 
informações confiáveis, de fácil leitura, para facilitar o entendimento de seu 
conteúdo, além disso, deve ser atrativo e objetivo, mas deve dar uma orientação 
significativa sobre o tema a que se propõe (ECHER, 2015). 
No estudo de Nascimento et al. (2014), as percepções dos pacientes com o 
Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV) e com a Síndrome da Imunodeficiência 
Adquirida (AIDS) durante o uso de cartilha para o autoexame ocular foram 
essenciais e contribuíram para reformular a cartilha, tornando-a mais adequada ao 
uso cotidiano, diminuindo as barreiras e facilitando a execução dos passos. Os 
sujeitos apontaram as ilustrações como facilitadoras para o autoexame ocular e 
destacaram como dificuldade a existência de termos técnicos e apresentaram 
sugestões, sobretudo a inclusão de mais figuras e a redução dos enunciados. 
Vários materiais educativos são elaborados e atualizados com o passar dos 
anos no intuito de levar informações e conhecimentos para a população. Existe um 
grande leque de possibilidades que podem ser trabalhadas com esta via de 
informação, desde doenças, saúde, programas, serviços, no sentido de levar e 
complementar conhecimentos, orientações (FREITAS, 2008). 
Nesse sentido, Mota (2013) elaborou um trabalho informativo para escolares, 
intitulada Trabalho Informativo Objetivo sobre o SAMU (TIO SAMU). Trata-se de 
uma proposta de um instrumento educativo composto de esclarecimentos sobre o 
SAMU e algumas orientações de como agir diante de uma situação de urgência e/ou 
emergência, destinado ao uso pelas equipes de saúde da família durante a 
realização de atividades de educação em saúde, previstas pelo PSE, de âmbito 
federal. 
Em outro estudo, Vieira, Erdmann e Andrade (2013), elaboraram a cartilha 
"Influenza/Gripe - O profissional da saúde precisa saber", com a intenção de 
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sensibilizar e promover maior adesão dos profissionais de enfermagem à vacinação 
contra Influenza por estarem expostos em diversas situações na sua rotina de 
trabalho. O site em que foi disponibilizada teve ampla consulta e a mensagem 
principal foi passar aos profissionais que ao se vacinarem contra Influenza, estarão 
se protegendo, protegendo sua família, os pacientes sob seus cuidados e a 
comunidade como um todo. 
Assim, o uso crescente de materiais educativos como recursos na educação 
em saúde tem assumido um importante papel processo de ensino-aprendizagem, 
uma vez que permite uma leitura posterior possibilitando uma melhor fixação e 
elucidação do tema (FREITAS, 2008). 
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3. MÉTODO 
3.1 Local de desenvolvimento da ação de extensão 
 
Este trabalho está sob escopo das ações realizadas no projeto de extensão 
“PSE no Âmbito Local: Fortalecimento da Articulação Intersetorial nos Núcleos de 
Educação Infantil”, coordenado pela professora Renata Goulart Castro 
(Departamento de Odontologia – UFSC), com apoio financeiro para bolsas de 
extensão edital Prosaúde 2015, da Pró-Reitoria de Extensão (PROEX - UFSC). O 
projeto de extensão está em vigor desde o ano de 2014 atuando na região de 
Florianópolis/SC e tem por objetivo geral potencializar a intersetorialidade do PSE 
em núcleos de educação infantil, aumentando a capilaridade desse programa na 
comunidade da área de abrangência. Possui a participação de estudantes bolsistas 
e voluntários da graduação em Odontologia e da pós-graduação do PPGO, em 
parceria com a Secretaria Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de 
Educação. Os bolsistas e voluntários do projeto de extensão se dividem em grupos e 
cada um destes fica responsável pelas ações em uma área de abrangência. 
 
3.2 Participantes do projeto de extensão 
 
Os participantes são profissionais do Centro de Saúde, professores e 
auxiliares de sala e os estudantes matriculados nas instituições escolares incluídas 
no projeto de extensão. 
 
3.3 Relato da participação no projeto de extensão 
 
A partir dos registros das atividades realizadas e das percepções durante a 
participação no projeto do período de 1 ano e 3 meses conduziu-se uma narrativa na 
qual abordam-se vivências da participação e a importância que a atividade de 
extensão oferecem para a formação acadêmica. De acordo com o Plano Nacional de 
Extensão Universitária (2001), para a formação do profissional cidadão, é 
imprescindível uma efetiva interação com a sociedade, seja para se situar 
historicamente, para se identificar culturalmente e/ou para referenciar sua formação 
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técnica com os problemas que um dia terá de enfrentar. Além disso, projetos de 
extensão universitária permitem abrir espaços para a aquisição do saber da 
experiência, sendo que nos cursos da graduação em saúde, a ênfase na aquisição 
de conhecimentos técnicos não permite (LANZIERI et al., 2011). 
 
3.4 Elaboração de material instrutivo 
 
O ponto de partida para a elaboração do material instrutivo foram as 
gravações de áudio das oficinas de capacitação realizadas com professores e 
auxiliares de sala durante o projeto de extensão. Nos encontros foram utilizadas 
metodologias ativas, partindo de dinâmicas de acolhimento, sensibilização e 
discussões em grupo. Os participantes eram convidados a responder uma questão 
norteadora acerca da temática a ser trabalhada, e a partir do senso comum 
desvelado no grupo, os discursos foram trabalhados, buscando o reestabelecimento 
conceitual. 
Foram realizadas cinco oficinas de capacitação abordando a discussão de 
temas pertinentes como o “conceito ampliado de saúde e promoção de saúde”, o 
“SUS e modelo de atenção à saúde da Secretaria Municipal de Florianópolis”, o 
“PSE”, “saúde bucal no PSE” e “alimentação saudável”. 
As oficinas de capacitação foram realizadas com o propósito de contribuir 
para a promoção de saúde nas instituições de ensino, entendendo que a escola é 
um espaço de socialização de conhecimento e que os estudantes são sujeitos ativos 
capazes de reproduzir e multiplicar o que lhe ensinam, atingindo usuários de saúde 
para além da escola, como os familiares dos alunos. 
Os arquivos de áudio obtidos foram transcritos com o intuito levantar os temas 
abordados e as maiores dificuldades apresentadas pelos participantes. A partir daí 
foram sistematizados os principais temas para elaboração de um material educativo 
de apoio aos participantes do PSE. A aquisição desses dados foi essencial para que 
a produção do material educativo, e de seu conteúdo estivessem de acordo com as 
dúvidas dos participantes. 
Ao final da participação neste projeto foi possível elaborar um instrumento 
educativo de apoio aos participantes do PSE, composto por conceitos fundamentais 
e orientações que facilitam o desenvolvimento das ações no PSE. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
4.1 Relato da experiência do projeto de extensão “PSE no Âmbito Local: 
Fortalecimento da Articulação Intersetorial nos Núcleos de Educação 
Infantil” 
 
O projeto de extensão está em sua terceira edição e realiza atividades de apoio a 
unidades de saúde e a instituições escolares na realização de ações do PSE em 
diferentes regiões de Florianópolis e tive a oportunidade de vivenciá-lo durante 1 ano 
e 3 meses, onde íamos a campo semanalmente realizando atividades em parceria 
com a unidade de saúde de Coqueiros/Florianópolis-SC para auxiliar na condução 
do PSE na Escola Presidente Roosevelt. 
Foram momentos de aprendizados significativos, que me ajudaram a ter um 
olhar mais abrangente sobre a prática profissional, permitiu conhecer as realidades 
sociais e de saúde da área de abrangência do projeto, além de despertar o interesse 
e valorizar o trabalho multidisciplinar e intersetorial no enfrentamento de problemas 
de saúde. Para Fadel et al. (2013), a extensão universitária rompe com paradigmas 
pedagógicos e curriculares tradicionais uma vez que possibilita ao estudante 
reproduzir, de maneira diferenciada, os conhecimentos adquiridos ao longo da sua 
graduação. 
De acordo com as DCN para os cursos de odontologia, o projeto pedagógico 
do curso deve buscar a formação integral e adequada do estudante através de uma 
articulação entre o ensino, a pesquisa e a extensão (CONSELHO NACIONAL DE 
EDUCAÇÃO, 2002). 
Para conhecer a realidade do território que iríamos trabalhar, primeiramente 
investigamos através da internet e site da Prefeitura Municipal de Florianópolis 
informações referentes ao território, como população, situação socioeconômica 
predominante, escolas e creches presentes, assim como recorremos a alunos do 
semestre anterior que participaram do projeto na área de abrangência, buscando 
levantar informações de ações já realizadas e dificuldades encontradas. 
Conversas foram realizadas com profissionais do centro de saúde envolvidos 
com o PSE, como a dentista e enfermeira, para conhecer o atual momento do 
programa no território, e atividades que poderiam ser implementadas. Também 
fomos visitar a escola para conhecer o espaço, estrutura, falamos com a diretora do 
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colégio e com o articulador do PSE na escola sobre a importância do programa e 
acerca de problemáticas em que a escola vivenciava onde gostariam que o projeto 
atuasse ou enfatizasse. 
Ao concluir essa fase de apropriação da realidade, elaboramos um projeto de 
acordo com as demandas do PSE encontradas na unidade escolar. E, baseando-se 
no levantamento de dados, um cronograma de atividades foi proposto visando atuar 
nas principais necessidades que a escola apresentava. 
O projeto de extensão buscou atuar nos três componentes em que o 
programa está estruturado, no componente I com exames de situação de saúde, no 
componente II através de atividades educativas com os escolares e no componente 
III, por meio das oficinas de capacitação que possibilitam a formação de 
profissionais envolvidos com o programa. 
As ações do componente I das quais participei foram o exame bucal, 
escovação supervisionada direta, aplicação tópica de flúor, triagem visual e 
avaliação antropométrica. Essas ações possibilitaram a identificação precoce da 
necessidade de atendimento, fortalecendo a atuação preventiva da APS, bem como 
na ampliação do acesso de crianças e adolescentes a assistência à saúde. Já no 
componente II, foram atividades de educação em saúde com temáticas diversas 
como, alimentação saudável, higiene corporal e bucal. Outras temáticas também 
foram trabalhadas por alunos da graduação de odontologia e pelos profissionais da 
unidade básica de saúde como dependência química (tabaco, álcool e outras 
drogas) e bullying. 
Tive a oportunidade de participar de uma oficina de capacitação, que 
corresponde ao componente III do programa, em outra área em que o projeto atua, 
no território adstrito do CS João Paulo/Florianópolis (SC). Acompanhada de outras 
participantes do projeto, realizamos uma oficina de capacitação com a temática 
alimentação saudável com professores e auxiliares de sala de uma creche, que 
estava em parada pedagógica. Iniciamos com uma atividade já relacionada ao tema 
objetivando interação entre os participantes e depois com a capacitação utilizando 
slides num primeiro momento e discussão em grupo num segundo momento para 
fixação do conteúdo. 
A interação entre instituição de ensino e comunidade coloca em prática a 
teoria e possibilita o desenvolvimento de processos de ensino-aprendizagem a partir 
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de práticas cotidianas. Desta forma, projetos de extensão que integram ensino-
serviço-comunidade têm favorecido a qualificação e fortalecimento da promoção em 
saúde na atenção básica no âmbito do PSE (CLOSS et al., [2013?]). 
De maneira geral, os escolares responderam a todas as atividades que eram 
propostas de forma positiva e se mostraram bastante dispostos e participativos, 
tanto nas avaliações como nas atividades educativas, fazendo perguntas e querendo 
participar. Partindo do princípio que os estudantes são sujeitos ativos na construção 
de saúde, bem como a escola um espaço precípuo de socialização de 
conhecimento, atividades educativas tem a finalidade de contribuir para a promoção 
de saúde e são capazes de atingir usuários de saúde para além da escola, como as 
famílias dos alunos (CLOSS et al., [2013?]) 
A realização da avaliação antropométrica, começou a ser realizada nas aulas 
de educação física pelo professor, o centro de saúde disponibilizou a balança e 
antropômetro/estadiômetro para realizarem as medições. Vejo isso como um grande 
progresso para o PSE nesse território, uma ação importante para a saúde dos 
estudantes sendo executada por um educador, incluindo a ação dentro da rotina das 
aulas, evidenciando a importância do envolvimento e parceria entre os dois setores, 
educação e saúde. 
Desse modo, com participação ativa de diversos atores nas práticas de 
educação e saúde é possível vislumbrar uma escola que forma cidadãos críticos e 
informados, com habilidades para agir em defesa da vida e de sua qualidade 
(BRASIL, 2015). 
As alterações encontradas no exame bucal foram repassadas para a Unidade 
Básica de Saúde. Os alunos com as alterações receberam um bilhete para entregar 
aos pais, comunicando a necessidade de atendimento odontológico. Foi orientada a 
procura da unidade básica de saúde de referência para marcação da consulta, já 
que muitos alunos estudavam na escola, mas pertenciam ao território adstrito a 
outro Centro de Saúde. Por vários motivos, que devem ser investigados, a consulta 
odontológica acaba não sendo agendada, ou seja, não se efetivando. 
É extremamente gratificante fazer esse trabalho sabendo que irá influenciar 
de forma positiva na vida de várias crianças, agregando conhecimento e 
colaborando para reflexões acerca da saúde. Mas para isso, vi na prática que são 
necessários vários profissionais atuando de forma permanente na escola para o 
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programa poder colher frutos no futuro. O mais trabalhoso é realizar a integração 
dos profissionais da saúde com os da educação. 
Percebo que grande parte dos professores e funcionários valorizam a 
realização de ações em saúde dentro da escola e dão valor às atividades, mas estas 
acabam ficando a cargo dos profissionais da saúde. Por isso, destaco a importância 
da realização de capacitações para esclarecer pontos importantes sobre o programa 
e estimulá-los a atuarem como multiplicadores.  
Apesar das iniciativas do projeto de extensão no desenvolvimento de 
capacitações e interações entre profissionais da educação e da saúde na escola, 
não conseguimos conciliar uma data para a realização dessas atividades, mas com 
certeza é um dos objetivos a serem alcançados pelo projeto nos próximos anos 
nesta escola. 
Outros estudos constataram que as práticas de promoção de saúde no 
ambiente escolar são bem vistas pelos educadores, porém estes desconhecem a 
essência do programa, aceitando passivamente os projetos serem executados na 
escola por outros profissionais. E afirmam que a fragilidade no envolvimento desses 
atores com as ações do PSE se deve a uma possível carência na formação e 
preparação profissional que os habilitassem ao trabalho em educação em saúde 
para com o adolescente (LEITE et al., [2013?]; GRACIANO, 2014). 
Alguns desafios foram encontrados no desenvolvimento desse trabalho. 
Percebi a falta de entrosamento da equipe pedagógica da escola nas ações do PSE, 
ficando apenas muitas vezes a cargo dos profissionais da saúde. Senti a falta de um 
espaço específico para a realização das atividades na escola, tínhamos que lidar 
com o espaço que a escola nos cedia no dia, e para a realização das atividades 
precisava conversar com os professores para cederem um momento de suas aulas, 
o que complicava um pouco, pois interrompíamos no meio da aula e muitos 
professores não se mostraram colaboradores. Uma grande dificuldade que senti, 
principalmente na realização de atividades educativas, onde temas como a 
alimentação saudável foram trabalhados com toda a turma em sala de aula, foi 
trabalhar o conteúdo de uma forma dinâmica para não ficar algo monótono e 
perderem a atenção, isso foi desafiador já que tenho pouca experiência. 
Além de participar nas atividades, o projeto me proporcionou a experiência, 
representá-lo no 43º Encontro Acadêmico do Curso de Odontologia da UFSC 
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(Florianópolis, 2015) na forma de banner, e participar da Semana de Ensino, 
Pesquisa e Extensão – SEPEX (Florianópolis, 2015). 
Pereira et al. (2011) afirma que a extensão universitária e o serviço voluntário 
são importantes meios facilitadores de interações mais dinâmicas e verdadeiras 
entre o aluno e a comunidade, sendo que os frutos dessa interação beneficiam a 
ambos, bem como, possui grande importância na motivação e no incentivo do 
acadêmico dentro de sua carreira profissional. Além dos benefícios à formação do 
profissional, o incentivo às práticas sociais, proporciona oportunidade à população 
de receber informações valiosas à sua saúde de forma gratuita e de qualidade. 
Essa participação me possibilitou uma formação acadêmica diferenciada, pois 
contribuiu para aprofundar meus conhecimentos, pude crescer muito tanto como 
pessoa, quanto profissional de saúde que irei me tornar. A extensão possibilitou o 
conhecimento da realidade da comunidade, compartilhamento de saberes e 
experiências, a participação na rotina de trabalho, convivendo com vários atores 
sociais, do Centro de Saúde e das escolas, que desempenham papel fundamental 
no ambiente escolar e para a sociedade. 
O estudo de Lima et al. (2010) considera a experiência no campo da extensão 
um importante agente para o processo individual e coletivo de formação pessoal. E 
afirma que ações extencionistas possibilitam acompanhar condições de vida e de 
saúde das pessoas inseridas em sua realidade e de vivenciar uma forma de atuação 
que não se limita à tradicional, o que permite, aos acadêmicos, uma ampliação em 
sua visão de futuro profissional. 
Desta forma a integração entre ensino-serviço-comunidade na saúde 
possibilita ao estudante de graduação a ampliação de seu conhecimento e 
intervenção diretamente na realidade do sistema de saúde. Mobiliza reflexões sobre 
a configuração SUS e sobre a formação acadêmica, por vezes ainda distanciada da 
realidade e das necessidades de saúde da população (CLOSS et al., [2013?]). 
 
4.2 Produção Técnica – Material de apoio técnico para os envolvidos no PSE 
 
O instrumento educativo, em sua íntegra apresentado no Apêndice A, foi 
elaborado como recurso informativo e de apoio para profissionais da saúde e 
educação vinculados ao PSE, com o intuito de aprimorar os conhecimentos e de 
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fortalecer as ações educativas em saúde nas escolas. O conteúdo foi baseado nas 
principais dúvidas de professores e auxiliares de sala durante sua participação nas 
oficinas de capacitação realizadas pelo projeto de extensão (QUADRO 1). 
Quadro 1 - Temas das oficinas de capacitação realizadas no projeto de extensão e as principais dificuldades 
apresentadas pelos participantes. 
TEMAS DAS OFICINAS DE 
CAPACITAÇÃO 
DIFICULDADES ENCONTRADAS 
Conceito Ampliado de Saúde e 
Promoção de Saúde 
Diferenciar os modelos de assistência a saúde (centrado 
na doença X sentido ampliado de saúde) 
Reconhecer os condicionantes de saúde; 
Interpretar o conceito de promoção de saúde e como é 
realizada no SUS. 
SUS e Modelo de Atenção à Saúde da 
Secretaria Municipal de Florianópolis 
Falta de entendimento sobre o SUS; 
Dificuldade no entendimento da priorização de 
atendimento que ocorre no SUS; 
Desconhecimento sobre a participação popular no SUS. 
PSE Entendimento superficial sobre o PSE; 
Confusão entre os profissionais envolvidos, e quais as 
atribuições de cada setor; 
Desconhecimento sobre as ações realizadas pelo 
programa. 
Saúde Bucal Dúvidas de como armazenar as escovas de dentes na 
escola; 
No uso da chupeta e os problemas decorrentes de seu 
uso; 
Dúvidas sobre fluorose dentária. 
Alimentação Saudável Dificuldades na abordagem do tema na escola.  
 
É composto por conceitos/orientações de saúde e acerca do PSE para que 
possam compreender o funcionamento e os objetivos do programa, facilitando o 
entendimento das ações que são e devem ser realizadas nas instituições de ensino, 
bem como, expandir os conhecimentos de saúde. 
Na confecção do material educativo procuramos utilizar um vocabulário que 
facilitasse o entendimento do conteúdo e para que fosse coerente com o público 
alvo. As ilustrações foram pensadas como auxiliares na compreensão da 
mensagem, para destacar pontos relevantes e manter a atenção do leitor. 
Considerando ser esta a primeira versão da cartilha, entende-se que ela 
poderá e deverá sofrer revisões progressivas, com incorporação de futuras 
sugestões, para torná-la sempre atualizada e útil na prática. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A extensão universitária é fundamental para o aprimoramento da formação 
dos estudantes de graduação devido à possibilidade de oferecer ao acadêmico a 
oportunidade de praticar os ensinamentos teóricos adquiridos ao longo o curso, 
trazendo benefícios para os acadêmicos e para a sociedade devendo ser cada vez 
mais incentivada nas universidades. A extensão rompe com o modelo de ensino 
tecnicista, favorecendo a troca de saberes entre alunos e sociedade, levando a 
população conhecimentos que ficavam apenas restritos a universidade. 
Com a participação no projeto de extensão percebeu-se a importância da 
intersetorialidade dos setores saúde e educação como estratégia de promoção da 
saúde e enfrentamento de vulnerabilidades nas instituições de ensino, favorecendo 
a incorporação de atitudes e comportamentos favoráveis à sua saúde e à 
comunidade, compreendendo os fatores condicionantes no processo saúde-doença, 
para a melhoria da qualidade de vida. 
Acredita-se que o material de apoio produzido possa contribuir para os 
profissionais de saúde e educação estarem melhores preparados para atuar no 
contexto do PSE, e para que haja um maior envolvimento com as ações do 
programa e entre eles, pois são profissionais essenciais na realização de atividades 
e intervenções de promoção de saúde nas escolas. Em sentido ampliado, o 
instrumento educativo constitui um esforço para colaborar com o fortalecimento e 
capilaridade do programa nas instituições de ensino incluídas no PSE. 
Recomenda-se que a cartilha seja divulgada e validada diretamente com 
profissionais envolvidos no PSE, para que possibilite avaliar sua efetividade como 
recurso informativo de apoio, buscando sua aceitação, bem como verificar 
fragilidades. Com o passar do tempo, acredita-se ser necessário à revisão das 
informações para torná-la mais adequada e atualizada ao uso cotidiano. 
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